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Apresentação
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			Esta publicação é fruto da dissertação de Mestrado em Psicologia na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – Rural, cursado e de 2015 a 2017.


			O trabalho consiste em resultado de pesquisa realizada durante o percurso de mestrado no PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM PSICOLOGIA e teve como intuito desenvolver um olhar sobre a inclusão de pessoas com alguma deficiência na Educação Superior.


			A dissertação com o título de COLETIVO DE PESSOAS COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECÍFICAS NA / DA UFRRJ: NARRATIVAS EMANCIPATÓRIAS, foi um estudo desenvolvido Sob a Orientação da Professora Doutora Valéria Marques de Oliveira, que não economizou esforços e dedicação para o êxito da atuação da orientanda que procurou seguir à risca a orientação de sua Mestra, mantendo-se em sintonia.


			O texto dissertativo foi submetido à banca como requisito parcial para obtenção de título de Mestre em Psicologia, no Programa de Pós-graduação em Psicologia na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro em março de 2017.


			Quatro anos depois, tenho a alegria de estar na eminência de publicar este material como livro, como realização de um sonho de infância, quando menina, brincava e em minhas fantasias dizia que seria escritora. Na época, não tinha muito contato com livros em casa, mas amava ir à biblioteca do bairro e ver todos aqueles livros enfileirados e lá passava horas pesquisando, preparando trabalhos escolares, realizando cópias manuscritas do que ia encontrando e selecionando para compor os estudos da fase fundamental de minha trajetória escolar que até o momento não dou por encerrada.


			Gratidão por todos os escritores que me permitiram aprender e assim me inspirar na arte da escrita.


			Cabo Frio - Rio de Janeiro, 01 de março de 2021.
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			A vida em cultura é, pois, um equilíbrio entre as versões do mundo que as pessoas formam sob influência institucional e as que são fruto das histórias pessoais. [...] A importância da narrativa é tão grande para a coesão de uma cultura como é para a estruturação da vida individual. (BRUNER, 1996, p.33-66).


		




		

			
Prefácio


			A Inclusão na Educação Superior ainda enfrenta desafios para se tornar uma realidade no Brasil, principalmente as pessoas com necessidades educacionais específicas. Um grupo de universitários com deficiência formou o Coletivo de Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas para lutar por seus direitos na/da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Este trabalho objetiva investigar o que estes universitários com deficiência, representados pelo Coletivo, pensam sobre a inclusão na Educação Superior, e como se organizam coletivamente na universidade. Além dos documentos oficiais sobre Inclusão na Educação e da revisão teórica desta temática, utilizamos como base teórica a Psicologia das Minorias Ativas e a Psicologia Cultural para compreender o movimento estudantil em formação. Como metodologia de pesquisa utilizamos o método de análise da narrativa, a partir de dados coletados através de entrevista a 3 membros da executiva do Coletivo, documentos referentes à Instituição de Federal de Ensino Superior – IFES e ao Coletivo, fotos, mensagens digitais e reportagens sobre o tema. A análise dos dados apontou como resultado: i) A inclusão na Educação Superior é um direito; ii) Crítica a IFES pelo não atendimento das demandas de atendimento as Necessidades Educacionais Específicas – NEE dos estudantes com deficiência, conforme legislação educacional; iii) A criação do Coletivo PNE, instaura diálogo com a instituição e faz e reivindica direitos, evidencia princípios e caracteriza-se como minoria ativa, realiza conquistas que evidencia emancipação e inovação; iv) O Coletivo PNE organiza pauta de diálogo e ações que evidencia a urgência do atendimento das NEE. Na intersubjetividade eles constituíram um novo discurso, e buscam novos significados para a trajetória acadêmica. Assumem uma identidade coletiva, e passam a exercer influência social mais forte. O Coletivo PNE construiu o reconhecimento social e um canal de diálogo com a instituição.
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Apresentação


			Como professora da disciplina Organização da Educação Básica e Legislação do Ensino na UFAC – Universidade Federal do Acre, venho instigando os estudantes para um olhar mais atento para as modalidades de ensino apontadas pela legislação educacional, a saber –Educação Profissional e Tecnológica–EPT, Educação Indígena– EI, – Educação a Distância – EaD, Educação Especial–EE, Educação no Campo – EC. Propondo-lhes uma aproximação com essas diferentes modalidades, através de atividade acadêmica (Seminário Modalidades de Ensino), como possibilidade de conhecerem e ampliarem os horizontes para docência futura, bem como aprofundamento de estudos posteriores.


			Percebi, ao longo dos anos, através da prática docente, que tais modalidades de ensino ainda são vistas com certa estranheza pela comunidade acadêmica, embora algumas delas estivessem presentes no cotidiano educacional mais do que se consegue perceber. A exemplo da Educação Especial – EE, que perpassa os níveis educacionais, sem que seja, ainda, efetivamente reconhecida por docentes, discentes e técnicos, na Educação Superior.


			Ao olhar para a realidade de diferentes Instituições de Ensino Superior (IES), vejo que ainda não há um preparo para que os docentes desenvolvam habilidades necessárias para lidar com esse público, visto que, cada vez mais, nestas instituições, passa a ter, dentre a maioria de acadêmicos, alguns que se constituem em minoria com alguma deficiência física, intelectual, visual, auditiva, ou ainda alguma síndrome como Autismo, Transtorno de Déficit de Atenção (TDA)-, Disgrafia, Dislexia ou algum quadro clínico que implica em alguma Necessidade Educacional Específica (NEE), precisando os mesmos ter o Atendimento Educacional Específico (AEE).


			Embora tenhamos vivenciado alguns avanços, como legislação específica para o atendimento de pessoas com deficiência e ter conhecimento da implantação e funcionamento de Núcleo de Apoio à Inclusão (NAI) em algumas IES, percebi na minha própria realidade que há muito a ser feito. Na Universidade Federal do Acre (UFAC) tem um NAI em funcionamento de forma efetiva, com pessoal qualificado prédio, planejamento e recursos para o atendimento dos acadêmicos com alguma deficiência, ainda assim, não temos reunido todo o aparato necessário ao atendimento do acadêmico com deficiência com NEE. Estando o NAI UFAC em constante busca para melhor atender esse público, conforme preceito legal.


			Inicialmente a intenção no ingresso do mestrado era pesquisar na área de Educação Profissional Técnica de Nível Médio. No entanto, ao tomar conhecimento da realidade da UFRRJ em relação ao atendimento aos estudantes com alguma deficiência, (concernente aos desafios que estudantes e alguns docentes enfrentavam), iniciei um processo de reflexão para mudança no objeto de pesquisa e modifiquei a ideia inicial numa versão proposta preliminar de pesquisa o tema: Acompanhamento Psicopedagógico a Estudantes com Dificuldades de Aprendizagem. Acompanhei o desempenho de um universitário com deficiência de março a setembro de 2016. Com esse trabalho, tomei conhecimento da realidade dos acadêmicos da UFRRJ com deficiência física, auditiva e visual, que, haviam se reunidos e constituído o Coletivo de Pessoas com Necessidade Educacional Específica (PNE). O Coletivo PNE construiu um espaço de discussão, de diálogo, de busca e de realizações em prol do acadêmico com deficiência, um elo que os une e os fortalece na trajetória acadêmica. Emergiu destes acontecimentos o formato final da pesquisa ora apresentada.


			Investigar detidamente a organização viva dos universitários com necessidades específicas em processo de preparo, foi nosso desafio. Assim, o presente trabalho a partir de narrativas e entrevistas vivenciadas junto aos representantes do Coletivo reflete sobre a inclusão na Educação Superior em andamento.


			Com base no exposto, me senti animada a desenvolver pesquisar sobre a organização coletiva dos acadêmicos com deficiência na UFRRJ relacionada à efetividade da emancipação dos acadêmicos com NEE.


		




		

			
1. Introdução


			Não tinha com quem falar, com quem conversar... Não tinha como reivindicar nada! Não tinha nem uma ideia do que podia ser feito a nosso favor... Foi quando nos reunimos, conversamos sobre a necessidade de um e de outro... Expondo o conhecimento da universidade, cada um foi falando dos setores que já tinha algum contato ou que podia ajudar... (JOÃO).


			As minorias, instauradas no interior dos grupos sociais, por vezes não são ouvidas e isso pode ecoar como um emblema que silencia, emudece e traz consequências para a autoestima do sujeito. No caso da epígrafe aqui utilizada, ainda é uma vivência comum de acadêmicos do Ensino Superior, que pela condição de estudante com deficiência, vivenciam invisibilidade (BRUM, 2015), embora tenha havido lutas e conquistas legislativas neste sentido.


			Neste trabalho, nos propomos a discutir sobre a possibilidade de emancipação a partir de uma mudança de lugar, de minoria, com histórias de submissão, para o lugar de minoria ativa, com histórias de emancipação. Para isto, tivemos como cenário a formação de um movimento universitário de pessoas com diferenças em uma instituição federal, denominado “Coletivo de Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas”, formado em 2016.


			Estes estudantes, público-alvo da educação especial na perspectiva inclusiva, possuem direitos assegurados pela legislação educacional brasileira (BRASIL, 1988, 1996). Usufruem também de conquistas de lutas internacionais, que defendem que: “Todos os seres humanos nascem livres e são iguais em dignidade e direitos”. Nessa premissa declara que:


			O acesso igualitário a todos os espaços da vida é um pré-requisito para os direitos humanos universais e liberdades fundamentais das pessoas. O esforço rumo a uma sociedade inclusiva para todos é uma essência do desenvolvimento social sustentável. A comunidade internacional, sob a liderança das nações unidas, reconheceu a necessidade de garantias adicionais ao acesso para certos grupos. As declarações intergovernamentais levantam a voz internacional para juntar, em parceria, governos, trabalhadores e sociedade civil a fim de desenvolverem políticas e práticas inclusivas. (DECLARAÇÃO INTERNACIONAL DE MONTREAL SOBRE INCLUSÃO, 2001).


			No Brasil, ainda existe um grande contraste social, com distribuição de renda e acesso ao bem social muito desigual. Como uma das estratégias de enfrentamento a esta situação, propõe-se como política afirmativa, a educação na perspectiva inclusiva.


			A inclusão escolar deve ser reconhecida como direito do cidadão, porém não se trata da inclusão apenas no discurso, sem responsabilidade e a qualquer preço, e sim do direito à igualdade, respeitadas as diferenças. De fato, aborda-se uma inclusão a partir da qual as barreiras físicas, sociais e atitudinais são derrubadas para a participação de todo educando, independentemente de suas características orgânicas, psicossociais, culturais, étnicas ou econômicas. (DAMASCENO, PAULA & MARQUES, 2012, p.31-32).


			Esta educação dirige-se principalmente às pessoas historicamente excluídas socialmente, tais como pobres, negros, indígenas e pessoas com necessidades educacionais específicas (NEE1). Centralizaremos nossas reflexões no grupo de pessoas com deficiência. A conceituação de pessoa com deficiência é apresentada no artigo 2º da Lei Brasileira de Inclusão:


			Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (BRASIL, 2015).


			Embora a determinação da política inclusiva seja imprescindível, apenas a promulgação de leis não assegura que se efetive a mesma qualidade de educação indistintamente a todos os estudantes em todos os níveis educacionais. Não assegura nem mesmo que ela seja eficaz, que atinja a meta de promoção social ou que contribua para qualidade e dignidade de vida do povo. Para o alcance das metas educacionais desejadas, é necessário o trabalho em rede, tendo os profissionais de educação, estudantes, familiares e comunidade como responsáveis. Existe um ideal político humanitário a ser construído coletivamente. A inclusão na educação perpassa por ações que devem ser provocadas por atitudes conscientes dos diferentes atores educacionais, que no desempenho dos seus diferentes papéis agem com respeito e ética.


			A inclusão na educação desperta polêmicas entre os profissionais de educação, mas não entraremos na discussão pró e/ou contra o movimento inclusivo. Destacamos a perspectiva defendida por Damasceno, Paula e Marques (2012, p. 25) na qual é possível entender o movimento de inclusão escolar “como ruptura do ideal totalitário presente na sociedade de classes, o que permite a experiência do convívio das diferenças no mesmo espaço”. A sociedade de classes ainda é o que estratifica e cria os paradigmas de funcionamento social de forma que as maiorias são conduzidas pelos que estão posicionados acima, e às minorias ficam como pano de fundo, não sendo o foco central das atenções nos sistemas, mesmo tratando-se de sistema educacional.


			Visto que as pessoas com deficiência são contempladas neste contexto, passa a existir uma conexão entre educação inclusiva e educação especial. Quanto a isto, Marques e Satriano, (2012) esclarecem que:


			Devido à compreensão distorcida, a educação inclusiva, por vezes, é reduzida à justaposição da educação especial. No entanto, defender a inclusão escolar não se restringe à defesa da educação da pessoa com deficiência. Em decorrência disso, existem inúmeros educandos que, apontados nos relatórios de aproveitamento escolar, não encontrando sentido na escola, tornam-se desmotivados, infelizes, marginalizados e estigmatizados. Mas, apesar dessa constatação, inclusão escolar não é utopia, é realização solidária, cooperativa e comprometida politicamente com a qualidade da educação para todos. (MARQUES & SATRIANO, 2012, p.31)


			A convivência cotidiana entre estudantes com e sem deficiência no cenário educacional brasileiro oportunizada nesta proposta, é um campo de tensão vivo e indicativo de uma realidade social democrática em construção. Ao debruçarmos nesta temática, emerge uma questão: Se desde o final dos anos 80 no Brasil tem sido materializado este ideário em vários documentos consolidados, tais como a Constituição brasileira (BRASIL, 1988), que aponta em direção a uma educação para todos, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) (BRASIL, 1996), que baliza a educação especial como sendo uma modalidade de ensino que perpassa todas as etapas/níveis educacionais, como ainda nos dias atuais encontramos os serviços educacionais inclusivos pouco estruturados? E mais, por que o quanto mais se avança nos níveis de ensino, menor é a qualidade e a quantidade de serviços educacionais inclusivos? Para Andrés, (2014) aborda sobre essa tessitura, destacando que:


			É evidente a desproporção relativa do atendimento quando se desdobram os dados pelas diferentes etapas da Educação Básica. Assim, está claro que, mesmo não dispondo das exatas taxas de escolarização por faixa etária, o atendimento nos quatro anos iniciais do Ensino Fundamental é proporcionalmente muito maior que o corrente na educação infantil e vai decaindo nos quatro anos finais do Ensino Fundamental, resultando, por fim, no quase inexpressivo atendimento dessa população no Ensino Médio, o que previsivelmente repercutirá no acesso desse grupo ao nível técnico e superior. (ANDRÉS, 2014, p. 34).


			Consideramos aqui, que o aumento de matrículas das pessoas com deficiência em algumas das etapas da educação, também denuncia seu declínio em etapas mais elevadas, podendo suscitar a constatação da redução da permanência desses estudantes no sistema educacional. Esse possível declínio pode se dar por diferentes fatores que, para uma efetiva análise, precisa ser averiguado de forma mais criteriosa. No entanto, supomos que, com a legislação que fomenta a educação na perspectiva inclusiva, o primeiro degrau para implantar esta realidade vem sendo a Educação Básica, que em um momento ou outro contribui também para o aumento das matrículas na Educação Superior. Sendo favorável haver um olhar mais cuidadoso sobre evasão e permanência, para que se iniba ou reduza o abandono nas diferentes etapas por arte da população estudantil.


			Para aprofundarmos a reflexão provocada pela pergunta anterior, propomos um recorte na educação inclusiva em dois aspectos, no nível educacional e na população, formulamos então, nossa questão base de pesquisa: O que os universitários pensam sobre a inclusão de pessoas com deficiência na Educação Superior e a relação com a criação do Coletivo de Pessoas com NEEs na UFRRJ?


			Esta pergunta se justifica dado o fato de as pessoas com deficiência chegarem à universidade com sua necessidade educacional específica e com esta precisa conviver durante todo o percurso formativo. Independente de se olhar para a permanência, há evidências de que o aumento das matrículas é uma realidade, conforme noticiado pelo MEC.


			A quantidade de matrículas de pessoas com deficiência na Educação Superior aumentou 933,6% entre 2000 e 2010. Estudantes com deficiência passaram de 2.173 no começo do período para 20.287 em 2010 — 6.884 na rede pública e 13.403 na rede particular. O número de instituições de Educação Superior que atendem alunos com deficiência mais que duplicou no período, ao passar de 1.180 no fim do século passado para 2.378 em 2010. Destas, 1.948 contam com estrutura de acessibilidade para os estudantes. (BRASIL/MEC, 2012a).


			O quantitativo de estudantes com deficiência na Educação Superior vem ampliando significativamente (MEC/SEB, 2015). Isto pode estar relacionado a alguns fatores, como por exemplo: a) o projeto inclusivo nas séries anteriores, e b) a tomada de consciência gradativa dos direitos garantidos por lei de acesso e permanência na educação, não só na Educação Básica, mas também na Educação Superior (graduação e pós-graduação). A matrícula de estudantes com deficiência na Educação Básica é uma realidade sedimentada em ascensão (IBGE, 2011). O crescimento significativo da população alvo da Educação Especial nas classes comuns do ensino regular nas escolas públicas é maior e mais rápido do que nas escolas privadas (MEC/SEB, 2015). Curioso perceber que na Educação Superior esta estatística muda. Há uma tendência de procurar a instituição privada em detrimento à pública (ANDRÉS, 2014). Isto tende a mudar a partir da Lei 13.409 de 2016, que institui cotas para pessoas com deficiência no Ensino Médio e Superior em Universidades federais (BRASIL, 2016). Espera-se que os estudantes com deficiência realmente possam usufruir deste direito e acessem o nível de educação que optarem.


			O percurso educacional dos universitários com deficiência parece-nos mais árduo. Eles ainda enfrentam barreiras educacionais, quer sejam arquitetônicas, físicas, educacionais, comunicacionais, atitudinais etc.


			Nas instituições educacionais, a comunicação entre os atores educacionais é preponderante para o êxito em um dado percurso, principalmente para as questões relacionadas a desempenho acadêmico. Bourdieu (2012, p.94) discorrendo sobre fatores sociais e escolares do êxito na comunicação pedagógica, aponta que “a análise das variações da eficácia da ação de inculcação que se realiza principalmente em e pela relação de comunicação conduz, por conseguinte, ao princípio primeiro das desigualdades do êxito escolar dos alunos procedente das diferentes classes sociais”. O trabalho pedagógico é por si só um trabalho que requer movimento, comunicação, interação e o nível de comprometimento acadêmico, geralmente, é medido pelo nível de interação, comunicação e acesso que o estudante tem de transitar entre os seus pares e entre os diferentes sujeitos que permeiam as relações no âmbito institucional. No entanto, para a pessoa com deficiência, nem sempre há a possibilidade de circular, transitar e ter uma articulação eficaz com o movimento e desempenho esperados, sem que haja um aparato que favoreça o atendimento educacional que venha “prover condições de acesso, participação e aprendizagem [...] e garantir serviço de apoio especializado de acordo com as necessidades individuais dos estudantes (BRASIL, 2011, Art. 3º Inciso I)”, para que favoreça o desenvolvimento dos diferentes movimentos exigidos nos lugares de construção do saber.


			Tais aparatos, por vezes, podem ser simplesmente um texto copiado com tamanho de fonte ampliado ou um material organizado no formato digital em PDF ou em áudio, ou até a disponibilidade do intérprete de Libras, a fim de favorecer melhores condições de aprender, de ensinar, de se articular, de se mobilizar. No entanto, observamos no cotidiano que faltam aos estudantes com deficiência muito mais que os recursos materiais. Falta, por vezes, a atenção ou apoio que lhes são garantidos por lei. A atenção às solicitações demandadas pelas necessidades educacionais específicas (NEE), vivenciadas pelos acadêmicos com deficiência, não é uma realidade geral.


			Bourdieu (2012, p.95), tratando da desigualdade ante a seleção e desigualdades de seleção, aponta que “ignorar, como se faz frequentemente que as categorias recortadas numa população de estudantes por critérios como origem social, o sexo ou tal característica do passado escolar foram inegavelmente selecionadas no curso da escolaridade anterior”. Os que são recortados dentre os estudantes, certamente possuem baixa condição socioeconômica e abriga um enredo sócio-histórico que são, provavelmente, desfavoráveis ao ingresso, se comparado à realidade frente a ampla concorrência existente, e, desfavorável mais ainda à permanência. No entanto, os que conseguem ingresso em uma IFES, mesmo tendo condição social desfavorável, ainda se deparam com desigualdades dentro do processo formativo, pelo poder simbólico2 latente estabelecido visto que, é comum a situação se agravar quando somados à condição, o estudante apresenta alguma deficiência. O que vem contribuindo, negativamente, nas instituições educacionais como fatores que favorecem a exclusão desses estudantes nos diferentes períodos do percurso formativo. Se não forem identificadas as situações que distanciam esses estudantes dos objetivos educacionais, certamente se evadirão ou continuarão a passar por inúmeras situações de dificuldades e constrangimentos com suas variáveis que seguem interferindo negativamente durante todo o percurso formativo.


			Esta realidade é pouco conhecida. E, passo a passo, novos instrumentos de pesquisa são criados para coletar mais dados que possam sustentar melhor as políticas públicas direcionadas à educação inclusiva e ao atendimento educacional à pessoa com deficiência. As estatísticas dos Censos educacionais somente há pouco tempo especificou um item sobre necessidades educacionais especiais, e seus resultados são apresentados com defasagem no tempo. Chamamos atenção que neste trabalho buscaremos utilizar as estatísticas sempre mais recentes, contudo, como os dados não são completos, eles corresponderão a documentos de anos distintos. Para driblar este obstáculo, consideramos que mais importante do que o número total real é o indicativo de sua evolução. Os anos dos documentos serão sempre mencionados, o que nos situa em relação ao tempo em que os mesmos se tornaram vigentes.


			As instituições de ensino ainda estão se adequando às determinações legais para atender às necessidades educacionais específicas para cumprir as orientações e sedimentar uma proposta educacional inclusiva de sucesso, algumas instituições já oferecem um serviço especializado bem estruturado. Por outro lado, outras instituições ainda estão no início deste processo. A Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) é um exemplo de Instituição de Ensino Superior (IES) neste segundo grupo. Em 2009, começou a participar do “Projeto Incluir”, formada por uma equipe de colaboradores, nomeados pela Portaria XXX coordenado pela Profa. Márcia Pletsch, e em 2010, formalizou o Núcleo de Inclusão no Ensino Superior – NIES3, coordenado por um grupo de docentes da UFRRJ. Em 2014, este núcleo agregou novos docentes e atualizou o nome para Núcleo de Atendimento e Inclusão da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (NAIRURAL-RJ). Além das ações institucionais, em 09 de junho de 2016, no auditório Paulo Freire do Instituto de Ciência Humanas e Sociais da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Campus Seropédica ocorreu à apresentação oficial da fundação do “Coletivo das Pessoas com Necessidades Específicas”, um movimento estudantil autônomo que apoia os universitários com deficiência (Figura 1).
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			Figura 1 – Lançamento do Coletivo PNE.


			Fonte: UFRRJ (2017)


			Propomos capturar e conhecer este momento institucional a partir da narrativa dos representantes deste coletivo. O foi investigar o que universitários com deficiência pensam sobre a inclusão na Educação Superior e como se organizam coletivamente. Para tanto, foram entrevistados os diretores do Coletivo de Pessoas com Necessidades Específicas da UFRRJ (Coletivo PNE). As narrativas coletadas através de entrevistas (presencial e virtual) foram analisadas a partir do diálogo das contribuições da Psicologia das Minorias Ativas, de Moscovici (2011), e da Psicologia Cultural, de Bruner (1996).


			Esta dissertação está estruturada da seguinte forma: Capítulo 2. Inclusão na Educação Superior: Uma realidade em Particular? Neste capítulo procuramos trazer um panorama sobre o Censo da Inclusão na Educação Superior; A inclusão na Educação Superior, tomando por base a legislação da educação na perspectiva inclusiva. Apontando como fator preponderante a implantação e estruturação do NAI – Núcleo de Acessibilidade e Inclusão nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), de fato e de direito para prestar o Atendimento Educacional Especializado (AEE) às pessoas com deficiência, trazendo exemplo de como está organizado o NAI em IFES das regiões do país. Capítulo 3 – Caminhos para a Construção da Narrativa Emancipatória: contribuição de Moscovici e Bruner. Aqui apresentamos o fenômeno da influência social, a interação social, os comportamentos, compreensão da realidade e negociação das normas sociais como elementos para a construção de identidades da minoria ativa. Apontamos o conflito e tomada da consciência da realidade como fator chave para a construção de identidades enquanto minoria ativa. Evidenciamos, também, os pontos chaves para a Psicologia na Perspectiva Cultural que aponta os princípios nos quais a educação na perspectiva cultural está fundamentada. Destacamos a narrativa como proposta da narrativa emancipatória. Capítulo 4 – Fazemos a descrição da Metodologia utilizada na pesquisa, apontando os objetivos, o local da pesquisa, os participantes da pesquisa, os instrumentos e os materiais utilizados para a pesquisa, os procedimentos realizados, o crivo de análise e os resultados obtidos. Capítulo 5 – Análise das Narrativas do Coletivo PNE na Educação Superior, destacando que, enquanto acadêmicos com deficiência, mesmo com direitos amparados por lei, passaram a ser ouvidos enquanto grupo, quando se constituíram em uma minoria ativa, a partir da construção de uma nova identidade que se fundamenta em uma bandeira de luta. Por último, trazemos as considerações finais, apontando os pontos principais da pesquisa e sua articulação com a legislação da Educação Superior na perspectiva inclusiva e a realidade.


			


			

				

					1 	Em consonância com o debate atual, optamos por utilizar a nomenclatura Necessidades Educacionais Específicas, uma vez que, a pessoa que tem alguma deficiência, pode ou não apresentar alguma necessidade educacional. O Atendimento educacional deve ocorrer de acordo com a necessidade apresentada. Desse modo consideramos utilizar o termo Necessidade educacional específica.


				


				

					2 	Poder Simbólico – expressão de Bourdieu que aponta um poder de construção da realidade que tende a estabelecer uma ordem. Apontando que A posição central dos sistemas de ensino na reprodução de práticas e de representações é relacionada com a aparente igualdade de oportunidades é questionada em função das diferenças de capital econômico, social e cultural entre os estudantes[...]. (BOURDIEU, 1989, p. 3).


				


				

					3 


				


			


		




		

			
2. Inclusão na educação superior: uma realidade em particular?


			A educação inclusiva, considerada como um requisito fundamental de uma sociedade democrática é um objetivo que vem sendo negociado pelos profissionais envolvidos com a construção de uma educação de qualidade. (MACIEL & BARBATO, 2015, p.6).


			Este capítulo apresenta dados sobre a inclusão na Educação Superior levando em conta que, em tempos de efetivas mudanças na sociedade global e local, não tem como ignorar o acesso de pessoas com deficiência nos diferentes níveis educacionais.


			Para iniciar, é importante ter uma visão de como a educação brasileira se apresenta em números, a quem atinge efetivamente e como se faz necessário refletir sobre as mudanças que podem garantir não só o acesso, mas melhorar as condições da permanência do estudante com deficiência na Educação Superior, levando em conta as garantias legais que lhes são legadas.


			A legislação nacional e internacional indica direções, fruto de conquistas e negociações sociais. Cabe às instituições terem conhecimento de quais são estas indicações e identificarem os mecanismos para tornarem realidade o que preconizam os direitos educacionais da pessoa com deficiência frente às inúmeras barreiras que são vivenciadas neste processo. No entanto, conhecê-las indica caminhos para sua superação e favorece a descoberta de novas formas de realizar o processo educacional junto a esse público.


			O Atendimento Educacional Especializado – AEE é uma condição que a instituição de Educação Superior precisa viabilizar, levando em conta as deficiências e as Necessidades educacionais específicas que envolvem os estudantes e tecer planejamento para atender de forma a potencializar o máximo de desenvolvimento e aprendizagem no percurso formativo destes estudantes.


			Uma alternativa de serviço nas universidades é estruturada pelo Núcleo de Acessibilidade e Inclusão, que busca colaborar neste enfrentamento através de ações institucionais que deem condições para que os estudantes transitem sem encontrar barreiras de acessibilidade ambientais e na comunicação.


			
2.1. Educação Brasileira em Números: Retratos de Exclusão


			Exclusão pode ser interpretada como um processo dinâmico de calar totalmente ou parcialmente grupos sociais. Trata de aplicar políticas que determinam “quem está dentro e quem está fora”. A exclusão é dolorosa porque é feita por alguns para outros, que “não fazem parte do seu time” Envolve poder e controle social. (MACIEL & BARBATO, 2015).
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